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SALÁRIOS SALÁRIOS SALÁRIOS
30 HORAS 30 HORAS 30 HORAS

1 3.077,98 1 1.534,34 1 672,18
2 3.185,72 2 1.588,04 2 695,72
3 3.297,21 3 1.643,32 3 720,08
4 3.412,61 4 1.701,15 4 745,26
5 3.532,05 5 1.760,70 5 771,34
6 3.655,67 6 1.822,31 6 798,35
7 3.783,61 7 1.886,10 7 826,29
8 3.916,05 8 1.952,10 8 855,20
9 4.053,12 9 2.020,43 9 885,14
10 4.194,98 10 2.091,15 10 888,56
11 4.341,79 11 2.164,34 11 948,19
12 4.493,77 12 2.240,10 12 981,38
13 4.651,04 13 2.318,49 13 1.015,72
14 4.813,82 14 2.399,63 14 1.051,26
15 4.982,31 15 2.483,62 15 1.088,07
16 5.156,68 16 2.570,57 16 1.126,15
17 5.337,18 17 2.660,53 17 1.165,57
18 5.523,97 18 2.753,64 18 1.206,37
19 5.717,31 19 2.850,02 19 1.248,59
20 5.917,42 20 2.949,76 20 1.292,28
21 6.124,54 21 3.053,01 21 1.337,51
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LEI COMPLEMENTAR Nº 747

Altera dispositivos da Lei Complementar n° 420, de 30 de
novembro de 2007 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O serviço extraordinário, a que se refere o § 2º
do artigo 1º desta Lei Complementar, dependerá da efetiva prestação
de serviço, em atividade fim de polícia e de bombeiro militar,
condicionado à escala prévia de serviço extra, não podendo exceder a
18 (dezoito) horas mensais.

§ 1º A escala de serviço extra, a que se refere o caput
deste artigo, será organizada e fixada pelos comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, em jornadas mínimas de 6
(seis) horas,  observando a necessidade efetiva de serviço extra e as
limitações impostas pelo parágrafo 4º deste artigo, na forma do
regulamento.

§ 2º (...)

§ 3º (...)

§ 4º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 12 (doze) horas mensais para os Oficiais
Superiores e Intermediários, tal como definido nos termos do art. 13
da Lei nº 3.196 de 09/01/1978, a partir de 1º de junho de 2015.”(NR)

Art. 2º O art. 4º da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A carreira militar organizada em níveis hierárquicos,
remunerada por subsídio, será estruturada em 17 (dezessete)
referências.

Parágrafo único. A estrutura de que trata o caput deste
artigo será de 16(dezesseis) referências a partir de 1º de junho de
2014 e de 15(quinze) referências a partir de 1º de junho de 2015.”(NR)

Art. 3º O art. 13 da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. O militar da ativa, julgado incapaz definitivamente
por um dos motivos constantes do inciso I do artigo 12 desta Lei
Complementar, será reformado com qualquer tempo de contribuição
ao regime de previdência, tendo o seu provento fixado com base no
valor do subsídio do posto ou da graduação imediatamente superior,
correspondente à data de declaração de incapaz, e na referência 17
(dezessete) da tabela de subsídio.

§ 1º (...)

§ 2º (...)

§ 3º (...)

§ 4º (...)

§ 5º Será aplicado o disposto no § 3º e no caput deste
artigo, com enquadramento na referência 16 (dezesseis) da tabela de
subsídio, a partir de 1º de junho de 2014 e na referência 15 (quinze),a
partir de 1º de junho de 2015.”(NR)

Parágrafo único. (...)

Art. 4º O art. 14 da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. O militar da ativa, julgado incapaz definitivamente
para a atividade militar por um dos motivos constantes dos incisos II,
III e IV do artigo 12 desta Lei Complementar, será reformado com
qualquer tempo de contribuição ao regime de previdência, tendo o seu
provento fixado com base no valor do subsídio do seu posto ou da sua
graduação, correspondente à data de declaração de incapaz, e na
referência 17 (dezessete) da tabela de subsídio.

Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste
artigo, com enquadramento na referência 16 (dezesseis) da tabela de
subsídio, a partir de 1º de junho de 2014 e na referência 15 (quinze),a
partir de 1º de junho de 2015.”(NR)

Art. 5º O art. 15 da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. O militar da ativa, julgado incapaz definitivamente
por um dos motivos constantes do inciso V do artigo 12, será reformado:

I - (...)

II - (...)

III - Será aplicado o disposto no inciso II e no caput deste
artigo, com enquadramento na referência 16 (dezesseis) da tabela de
subsídio, a partir de 1º de junho de 2014 e na referência 15 (quinze),a
partir de 1º de junho de 2015. “(NR)

Art. 6º O art. 17 da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 O militar da ativa, que exercer a opção na forma
do artigo 16 desta Lei Complementar, será enquadrado na referência
da tabela de subsídio, observando o tempo de serviço prestado, na
condição de militar do Estado do Espírito Santo, mantendo-se o posto
ou graduação em que se encontra na data de opção, respeitando o
estabelecido no Anexo IV.

§ 1º (...)

§ 2º (...)

§ 3º (...)

§ 4º (...)

§ 5º (...)

§ 6º (...)

§ 7º (...)

§ 8º (...)
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§ 9º Será aplicado o disposto no § 3º e no caput deste
artigo, tendo como base de cálculo do seu provento o valor do subsídio
do posto ou da graduação e na referência 16 (dezesseis) da tabela de
subsídio, a partir de 1º de junho de 2014 e na referência 15 (quinze),a
partir de 1º de junho de 2015 .  “(NR)

Art. 7º O art. 18 da Lei Complementar nº 420 de 30/11/
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 Aplicam-se as normas desta Lei Complementar,
no que couber, aos militares, transferidos à inatividade, assim como
aos pensionistas dependentes de ex-militares em idêntica condição,
ocorrendo o enquadramento na tabela de subsídio, nas referências,
conforme o Anexo IV, e no posto ou graduação, cujo soldo serviu de
base para cálculo do provento.

§ 1º (...)

§ 2º (...)

§ 3º (...)

§ 4º (...)

§ 5º (...)

§ 6º Será aplicado o disposto no § 2º e no caput deste
artigo com o enquadramento na referência 16 (dezesseis) da tabela de
subsídio, a partir de 1º de junho de 2014 e na referência 15, a partir de
1º de junho de 2015.”(NR)

Art. 8º Os militares estaduais já optantes pela modalidade
de remuneração por subsídio, enquadrados na referência 17 da Tabela
de Subsídio serão posicionados na última referência da tabela, a que
se refere o Anexo II desta Lei Complementar a partir de 1° de junho de
2014.

Art. 9° Os militares estaduais já optantes pela modalidade
de remuneração por subsídio, enquadrados na referência 16 da Tabela de
Subsídio serão posicionados na última referência da tabela, a que se refere
o Anexo III desta Lei Complementar a partir de 1° de junho de 2015.

Art. 10. Fica alterado o Anexo IV da Lei Complementar
n°420 de 30/11/2007, que passa a vigorar nos termos do Anexo IV
desta Lei Complementar.

Art. 11. Os subsídios dos militares estaduais, fixados nas
tabelas constantes dos Anexos desta Lei Complementar, serão alterados
por lei ordinária.

§ 1º A tabela de subsídio dos militares estaduais, de que
trata o caput deste artigo, será a constante do Anexo I desta Lei
Complementar, para vigorar a partir de 1º/10/2013.

§ 2º A tabela de subsídio dos militares estaduais, de que
trata o caput deste artigo, será a constante do Anexo II desta Lei
Complementar, para vigorar a partir de 1º/06/2014.

§ 3º A tabela de subsídio dos militares estaduais, de que
trata o caput deste artigo, será a constante do Anexo III desta Lei
Complementar, para vigorar a partir de 1º/06/2015.

Art.12. Para o militar estadual que optar pela modalidade
de remuneração por subsídio até 31 de janeiro de 2014, os efeitos
financeiros retroagirão à 1°/10/2013.

Art.13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação, com efeitos retroativos a 1°/10/2013.

Palácio Anchieta, em Vitória, 23 de dezembro de 2013.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

 
CARGA HORÁRIA: 40 HS - VALORES EM R$ out/13

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

CORONEL 11.750,80 11.985,81 12.225,53 12.470,04 12.719,44 12.973,83 13.233,31 13.497,97 13.767,93 14.043,29 14.324,16 14.610,64 14.902,85 15.200,91 15.504,93 15.815,03 16.605,78

TEN CORONEL 10.682,54 10.896,20 11.114,12 11.336,40 11.563,13 11.794,39 12.030,28 12.270,89 12.516,30 12.766,63 13.021,96 13.282,40 13.548,05 13.819,01 14.095,39 14.377,30 15.096,16

MAJOR 8.902,12 9.080,16 9.261,77 9.447,00 9.635,94 9.828,66 10.025,23 10.225,74 10.430,25 10.638,86 10.851,64 11.068,67 11.290,04 11.515,84 11.746,16 11.981,08 12.580,14

CAPITÃO 7.237,49 7.382,24 7.529,89 7.680,49 7.834,10 7.990,78 8.150,59 8.313,61 8.479,88 8.649,48 8.822,47 8.998,91 9.178,89 9.362,47 9.549,72 9.740,71 10.227,75

1º TENENTE 6.229,33 6.353,92 6.481,00 6.610,62 6.742,83 6.877,69 7.015,24 7.155,55 7.298,66 7.444,63 7.593,52 7.745,39 7.900,30 8.058,31 8.219,47 8.383,86 8.803,06

2º TENENTE 5.804,61 5.920,70 6.039,11 6.159,89 6.283,09 6.408,75 6.536,93 6.667,67 6.801,02 6.937,04 7.075,78 7.217,30 7.361,64 7.508,88 7.659,05 7.812,24 8.202,85

ASPIRANTE 4.955,16 5.054,26 5.155,35 5.258,45 5.363,62 5.470,89 5.580,31 5.691,92 5.805,76 5.921,87 6.040,31 6.161,12 6.284,34 6.410,02 6.538,23 6.668,99 7.002,44

SUBTENENTE 4.813,58 4.909,85 5.008,05 5.108,21 5.210,37 5.314,58 5.420,87 5.529,29 5.639,88 5.752,67 5.867,73 5.985,08 6.104,78 6.226,88 6.351,42 6.478,44 6.802,37

1º SARGENTO 4.530,43 4.621,04 4.713,46 4.807,73 4.903,88 5.001,96 5.102,00 5.204,04 5.308,12 5.414,28 5.522,57 5.633,02 5.745,68 5.860,59 5.977,81 6.097,36 6.402,23

2º SARGENTO 4.105,71 4.187,82 4.271,58 4.357,01 4.444,15 4.533,03 4.623,70 4.716,17 4.810,49 4.906,70 5.004,84 5.104,93 5.207,03 5.311,17 5.417,40 5.525,74 5.802,03

3º SARGENTO 3.680,98 3.754,60 3.829,69 3.906,29 3.984,41 4.064,10 4.145,38 4.228,29 4.312,86 4.399,11 4.487,10 4.576,84 4.668,37 4.761,74 4.856,98 4.954,12 5.201,82

CABO 2.973,10 3.032,56 3.093,21 3.155,07 3.218,17 3.282,54 3.348,19 3.415,15 3.483,46 3.553,12 3.624,19 3.696,67 3.770,60 3.846,02 3.922,94 4.001,40 4.201,47

SOLDADO 2.364,30 2.411,59 2.459,82 2.509,02 2.559,20 2.610,38 2.662,59 2.715,84 2.770,16 2.825,56 2.882,07 2.939,71 2.998,51 3.058,48 3.119,65 3.182,04 3.341,14

ALUNO SOLDADO 1.112,14
ALUNO OFICIAL 1º 2.355,12
ALUNO OFICIAL 2º 2.878,49
ALUNO OFICIAL 3º 3.140,17  

CATEGORIA
REFERÊNCIAS

 

ANEXO I, a que se refere ao § 1º do artigo 11
Tabela de Subsídio com vigência a partir de 1° de outubro de 2013

ANEXO II, a que se refere ao § 2º do artigo 11
Tabela de Subsídio com vigência a partir de 1° de junho de 2014

 
CARGA HORÁRIA: 40 HS - VALORES EM R$ jun/14

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16

CORONEL 12.338,34 12.585,10 12.836,81 13.093,54 13.355,41 13.622,52 13.894,97 14.172,87 14.456,33 14.745,46 15.040,37 15.341,17 15.648,00 15.960,96 16.280,18 16.605,78

TEN CORONEL 11.216,67 11.441,00 11.669,83 11.903,22 12.141,29 12.384,11 12.631,79 12.884,43 13.142,12 13.404,96 13.673,06 13.946,52 14.225,45 14.509,96 14.800,16 15.096,16

MAJOR 9.347,23 9.534,17 9.724,85 9.919,35 10.117,74 10.320,09 10.526,50 10.737,02 10.951,77 11.170,80 11.394,22 11.622,10 11.854,54 12.091,63 12.333,47 12.580,14

CAPITÃO 7.599,37 7.751,36 7.906,38 8.064,51 8.225,80 8.390,32 8.558,12 8.729,29 8.903,87 9.081,95 9.263,59 9.448,86 9.637,84 9.830,59 10.027,21 10.227,75

1º TENENTE 6.540,80 6.671,62 6.805,05 6.941,15 7.079,97 7.221,57 7.366,00 7.513,32 7.663,59 7.816,86 7.973,20 8.132,66 8.295,32 8.461,22 8.630,45 8.803,06

2º TENENTE 6.094,84 6.216,73 6.341,07 6.467,89 6.597,25 6.729,19 6.863,78 7.001,05 7.141,07 7.283,89 7.429,57 7.578,16 7.729,73 7.884,32 8.042,01 8.202,85

ASPIRANTE 5.202,92 5.306,97 5.413,11 5.521,38 5.631,80 5.744,44 5.859,33 5.976,51 6.096,04 6.217,97 6.342,32 6.469,17 6.598,55 6.730,53 6.865,14 7.002,44

SUBTENENTE 5.054,26 5.155,34 5.258,45 5.363,62 5.470,89 5.580,31 5.691,92 5.805,75 5.921,87 6.040,31 6.161,11 6.284,33 6.410,02 6.538,22 6.668,99 6.802,37

1º SARGENTO 4.756,95 4.852,09 4.949,13 5.048,11 5.149,08 5.252,06 5.357,10 5.464,24 5.573,53 5.685,00 5.798,70 5.914,67 6.032,96 6.153,62 6.276,70 6.402,23

2º SARGENTO 4.310,99 4.397,21 4.485,16 4.574,86 4.666,36 4.759,69 4.854,88 4.951,98 5.051,02 5.152,04 5.255,08 5.360,18 5.467,38 5.576,73 5.688,27 5.802,03

3º SARGENTO 3.865,03 3.942,33 4.021,18 4.101,60 4.183,63 4.267,31 4.352,65 4.439,70 4.528,50 4.619,07 4.711,45 4.805,68 4.901,79 4.999,83 5.099,83 5.201,82

CABO 3.121,75 3.184,19 3.247,87 3.312,83 3.379,08 3.446,67 3.515,60 3.585,91 3.657,63 3.730,78 3.805,40 3.881,50 3.959,13 4.038,32 4.119,08 4.201,47

SOLDADO 2.482,52 2.532,17 2.582,81 2.634,47 2.687,16 2.740,90 2.795,72 2.851,63 2.908,67 2.966,84 3.026,18 3.086,70 3.148,43 3.211,40 3.275,63 3.341,14

ALUNO SOLDADO 1.112,14
ALUNO OFICIAL 1º 2.355,12
ALUNO OFICIAL 2º 2.878,49
ALUNO OFICIAL 3º 3.140,17

CATEGORIA
REFERÊNCIAS
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ANEXO III, a que se refere ao § 3º do artigo 11

Tabela de Subsídio com vigência a partir de 1° de junho de 2015
 

CARGA HORÁRIA: 40 HS - VALORES EM R$ jun/15

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

CORONEL 13.197,35 13.461,30 13.730,53 14.005,14 14.285,24 14.570,94 14.862,36 15.159,61 15.462,80 15.772,06 16.087,50 16.409,25 16.737,44 17.072,18 17.413,63

TEN CORONEL 11.997,59 12.237,55 12.482,30 12.731,94 12.986,58 13.246,31 13.511,24 13.781,46 14.057,09 14.338,23 14.625,00 14.917,50 15.215,85 15.520,17 15.830,57

MAJOR 9.997,99 10.197,95 10.401,91 10.609,95 10.822,15 11.038,59 11.259,36 11.484,55 11.714,24 11.948,53 12.187,50 12.431,25 12.679,87 12.933,47 13.192,14

CAPITÃO 8.128,45 8.291,02 8.456,84 8.625,98 8.798,50 8.974,47 9.153,96 9.337,04 9.523,78 9.714,25 9.908,54 10.106,71 10.308,84 10.515,02 10.725,32

1º TENENTE 6.671,62 6.805,05 6.941,15 7.079,97 7.221,57 7.366,00 7.513,32 7.663,59 7.816,86 7.973,20 8.132,66 8.295,32 8.461,22 8.630,45 8.803,06

2º TENENTE 6.216,73 6.341,07 6.467,89 6.597,25 6.729,19 6.863,78 7.001,05 7.141,07 7.283,89 7.429,57 7.578,16 7.729,73 7.884,32 8.042,01 8.202,85

ASPIRANTE 5.306,97 5.413,11 5.521,38 5.631,80 5.744,44 5.859,33 5.976,51 6.096,04 6.217,97 6.342,32 6.469,17 6.598,55 6.730,53 6.865,14 7.002,44

SUBTENENTE 5.155,34 5.258,45 5.363,62 5.470,89 5.580,31 5.691,92 5.805,75 5.921,87 6.040,31 6.161,11 6.284,33 6.410,02 6.538,22 6.668,99 6.802,37

1º SARGENTO 4.852,09 4.949,13 5.048,11 5.149,08 5.252,06 5.357,10 5.464,24 5.573,53 5.685,00 5.798,70 5.914,67 6.032,96 6.153,62 6.276,70 6.402,23

2º SARGENTO 4.397,21 4.485,16 4.574,86 4.666,36 4.759,69 4.854,88 4.951,98 5.051,02 5.152,04 5.255,08 5.360,18 5.467,38 5.576,73 5.688,27 5.802,03

3º SARGENTO 3.942,33 4.021,18 4.101,60 4.183,63 4.267,31 4.352,65 4.439,70 4.528,50 4.619,07 4.711,45 4.805,68 4.901,79 4.999,83 5.099,83 5.201,82

CABO 3.184,19 3.247,87 3.312,83 3.379,08 3.446,67 3.515,60 3.585,91 3.657,63 3.730,78 3.805,40 3.881,50 3.959,13 4.038,32 4.119,08 4.201,47

SOLDADO 2.532,17 2.582,81 2.634,47 2.687,16 2.740,90 2.795,72 2.851,63 2.908,67 2.966,84 3.026,18 3.086,70 3.148,43 3.211,40 3.275,63 3.341,14

ALUNO SOLDADO 1.112,14
ALUNO OFICIAL 1º 2.355,12
ALUNO OFICIAL 2º 2.878,49
ALUNO OFICIAL 3º 3.140,17

CATEGORIA
REFERÊNCIAS

 

ANEXO IV, a que se refere a artigo 4º

Vigência a partir de 1° outubro de 2013

TABELA DE ENQUADRAMENTO 

TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO REFERÊNCIAS 

até 3 anos 1 

de 3 a 5 anos 2 

de 5 a 7 anos 3 

de 7 a 9 anos 4 

de 9 a 11 anos 5 

de 11 a 13 anos 6 

de 13 a 15 anos 7 

de 15 a 17 anos 8 

de 17 a 19 anos 9 

de 19 a 21 anos 10 

de 21 a 23 anos 11 

de 23 a 25 anos 12 

de 25 a 27 anos 13 

de 27 a 29 anos 14 

de 29 a 31 anos 15 

de 31 a 33 anos 16 

acima de 33 anos 17 
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Vigência a partir de 1° junho de 2014

TABELA DE ENQUADRAMENTO 

TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO REFERÊNCIAS 

até 3 anos 1 

de 3 a 5 anos 2 

de 5 a 7 anos 3 

de 7 a 9 anos 4 

de 9 a 11 anos 5 

de 11 a 13 anos 6 

de 13 a 15 anos 7 

de 15 a 17 anos 8 

de 17 a 19 anos 9 

de 19 a 21 anos 10 

de 21 a 23 anos 11 

de 23 a 25 anos 12 

de 25 a 27 anos 13 

de 27 a 29 anos 14 

de 29 a 31 anos 15 

Acima de 31 anos 16 

Vigência a partir de 1° junho de 2015

TABELA DE ENQUADRAMENTO 

TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO REFERÊNCIAS 

até 03 anos 1 
de 03 a 05 anos 2 
de 05 a 07 anos 3 
de 07 a 09 anos 4 
de 09 a 11 anos 5 
de 11 a 13 anos 6 
de 13 a 15 anos  7 
de 15 a 17 anos  8 
de 17 a 19 anos 9 
de 19 a 21 anos  10 
de 21 a 23 anos  11 
de 23 a 25 anos  12 
de 25 a 27anos  13 
de 27 a 29 anos  14 
acima de 29 anos 15 

===============================================================================================
LEI COMPLEMENTAR Nº 748

Altera dispositivos das Leis Complementares n° 422,
de 06.12.2007, n° 439, de 08.5.2008, n° 531, de 28.12.2009, n°
446, de 21.6.2008, e nº 657, de 19.12.2012, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam incluídos no artigo 2º da Lei Complementar
nº 422, de 06.12.2007, os §§ 4º e 5º, com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 4º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 18 (dezoito) horas para os policiais civis, a partir
1º.10.2013.

§ 5º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 12 (doze) horas para os policiais civis, a partir
de 1º.6.2015.” (NR)

Art. 2º Ficam incluídos no artigo 2º da Lei Complementar
nº 531, de 28.12.2009, os §§ 4º e 5º, com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 4º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 18 (dezoito) horas para os policiais civis, a partir
1º.10.2013.

§ 5º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 12 (doze) horas para os policiais civis, a partir
de 1º.6.2015.” (NR)

Art. 3º Ficam incluídos no artigo 2º da Lei Complementar
nº 439, de 08.5.2008, os §§ 4º e 5º com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 4º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 18 (dezoito) horas para os policiais civis, a partir
1º.10.2013.

§ 5º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 12 (doze) horas para os policiais civis, a partir
de 1º.6.2015.” (NR)

Art. 4º Ficam incluídos no artigo 2º da Lei Complementar
nº 446, de 21.7.2008, os §§ 4º e 5º, com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 4º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 18 (dezoito) horas para os policiais civis, a partir
1º.10.2013.

§ 5º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste
artigo, será limitado a 12 (doze) horas para os policiais civis, a partir
de 1º.6.2015.” (NR)

Art. 5º Fica incluído no artigo 1º da Lei Complementar nº
657, de 19.12.2012, o §4º, com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 4º A estrutura de que trata o caput deste artigo será de
4 (quatro) categorias e 16 (dezesseis) referências a partir de 1º.6.2014
e de 4 (quatro) categorias e 15 (quinze) referências a partir de
1º.6.2015.” (NR)

Art. 6º Os policiais civis, já optantes pela modalidade de
remuneração por subsídio, enquadrados na referência 17 da Tabela de
Subsídio serão posicionados na última referência da tabela, a que se
refere o Anexo II desta Lei Complementar, a partir de 1°.6.2014,
mantendo-se na categoria em que se encontra.

Art. 7º Os policiais civis já optantes pela modalidade de
remuneração por subsídio, enquadrados na referência 16 da Tabela de
Subsídio serão posicionados na última referência da tabela, a que se
refere o Anexo III desta Lei Complementar, a partir de 1°.6.2015,
mantendo-se na categoria em que se encontra.

Art. 8º Fica alterado o Anexo IV da Lei Complementar nº
422/2007, o Anexo IV da Lei Complementar nº 439/2008, o Anexo VII da
Lei Complementar nº 446/2008 e o Anexo III da Lei Complementar nº 531/
2009, que passam a vigorar nos termos do Anexo IV desta Lei Complementar.

Art. 9º Os subsídios dos policiais civis, fixados nas tabelas
constantes dos Anexos desta Lei Complementar, serão alterados por lei
ordinária.


